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De: Vereadora Paula Gaio- b C.l Ce (C.UL(

Para; Presidente da Cdmara Municipal Jorge Vultos Sequeira

Data: 6 de abril de 2020

Assunto: Proposta de crlacio do Fundo de Emergéncla Soclal de S. JoSo da Madeira no mbito da-
doenca COVID19

Perante a situagdo atual de emergéncia de sadde piblica provocada pela doenca COVID19, 'muitosf =
foram os cidaddios e empresas que se viram obrlgados a interromper a sua atlvidade profissional. TaI
cendrio, ‘coloca, a todos, cidaddos e entidades com responsabilidade social, novos desaf‘os que se:
prendem, n¥o s6 com o combate direto a pandemla, bem como con todos os problemas soclais que

obviamente, surgiro, consequéncia direta da desaceleragdo e quase paragem total da economia,

A perda repentlna e Inesperada de rendimentos prevrslvels para muitas famflias, ou cidadfos isolados, -
residentes em S. Jofio da Madeira, afigura-se como uma dificuldade que pode resultar em situages,
dramdticas, com_danos muito significativos na qualidade de vida destes, para além de uma forte-

incapacidade de retoma social.

Com o objetivo’ de fazer face AS dificuldades atras elencadas, propde-se a criagio do Fundo de
Emergéncia Social de S. Jofio da Madeira - FESSIM COVID19 - que, de forma exceclonal e tranmtdrla,
visa munir de medidas extraordlnérlas, 0 j& existente Regulamento Programa de Apmo és Famlllas do
Municipio de S8o-Jodo da Madelra, Regulamento n.2 420/2018 publlcado no Diério da Republlca, 21
série, n.2 132 de 11 de julho, no sentido de incrementar e. alargar os apmos as pessoas que se vejam
em estado de nece55|dade crlando um programa de apoio de bens de prlmelra necessidade as familias-
de vulnerabllidade soclal e econémica em articulagdio com a rede social do Municlpio, para além de

servicos de apoio extraprdlnérlos.

0 FESSJM COVIDlQ |mpI|caré uma alterag:é‘o orgamental de mals 50000 euros, a acrescer ao valor de
77 000 euros, desﬂnado a rubrIca "Regulamento Programa de Apom as Familias do Mumciplo de S3o
Jodio da Madeira”, constante do ponto 2.3.2 Acﬁo Social previsto no Orcamento e Grandes Opgﬁes do
Plano 2020. Note-se que em 2019 assim como em anos anteriores, hdo foi executada toda a verba
prevista para este ltem, a saber executaram-se 50.786, 93€ do programa de apoio as famIIias, de um
total de 54 000€ e2. 004 72€ do apmo na medicacdo a pessoas mvélldas, de’ um total de 23 000,00 €.

Ainda assim, propﬁe-se um reforco de 50000€, tendo em vista a posslbilldade de prestar auxilio a
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municlpes especialmente afetados por situé;ﬁes .de' quarentena ou ‘isclamento prbﬂlétlcd, de
despedimento, de auséncia de subsidio de desemprego, de diminulgSio stibita de prestag3es soclals, ou
de uma reducdo, atraso ou suspenso delren'dimentzos de trabalho resultantes da situacio de
emergéncia que o pals atravessa. Conhecendo-se o. _horizonte temporal da presént'e situacdo de
emergéncla, esta medida 'estéi, como é 6bvio, sujeita a revislio e atualizaciio conforme a avaliagfio das

circunsténclas. -

Desta forma, propSe-se & Cimara Municipal que aprove o presente FESSJM COVID19, com a dispensa
da audiéncia de interessados de acordo com o dispostb ﬁas alineas a) e b), do n.2 3, do artigb 1009, do
Cédig'b do Pfocedih‘réht.o Adnilniét’rétlvo, déda a urgéncia da emissdo do régulamento tendo em conta
o contexto de pan’demia que o pals ultrapassa e o facto de a dlligéncia vir a poder comprometer a

execucdo ou a utilidade do mesmo Fundo.

Importa, a§s_lm; s.tibmete'i' a aprovaciio da Cdmara Municipal a criagSo do FESSJM COVID 19 com a
definiclio de medidas excecionals e transltdrlas qué terdo a sua vigéncia associada a esta emergéncia

social demonstrada qué estd a necessidade de Im'-;')IementagEo dq apoio nestes termos, procedehdo a
alteracéio ao Regulame'nto Programa de Apoio &s Famflias do Municipio de S%0 JoSio da Madeira, -
Regulamento n.2 42072018, publicado no Dldrio da Rep!’l_blica, 2.2 série, n.2 132, dg 11 de jutho, para
posterior aprovacdo pela Assembleia Mynlcipal, nos termos das alineas k) e ccc), do n.2 1, dol 33.9,' do
Regime Jur(dico das Autarquias Locais, aptovado e publicado como Anexo | & Lei n.2 75/2013, de 12 de
setembro, e para os efeitos constanfes da alinea h), do n.2 2, do artigo ;2.].9 domesmediploma.
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delibere hemetér est¢ mesmo Fundo a Assembleia Municipal para|agfovacdp-# r ti1|"'|ca,l;5§

emergéncia, pelo Presidente da Cémara Municipal, jé aquli pre_v'lsto{ FE

mesmos termos.
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Proposta .
Fuhao de Emergéncla Social de S. Jodio da Madeira COVID19

Peranfe a sltuat;ao atual de emergéncia de saude pﬁbllca provocada pela doenca COViD19' muitos

‘foram 0s cidadaos e empresas que se viram obrlgados a mterromper asua atlwdade profissional.

Tal cenério, coloca, a todos, cidad3os e entldades com responsabilidade soclal, novos desafios que.
se prendem, nao 56 oom 0 combate direto A pandemia, bem tomo com todos os problemas sociais

que, obviamente, surgirao, consequéncia direta da desaceleragao e quase paragem total da

.economia.

A perda repentina e inesperada de rendlmentos previsiveis, para muitas famﬂias, ou cldados
Isolados, residentes em S. Jodo da Madelra, aﬂgura—se como uma dif'culdade que pode resultar em
situagSes dramaticas, com danos muito slgmf'cativos na qualldade de vida destes, para além de
uma forte incapacidade de retoma ‘social.

Com.o objetwo de fazer face as difi culdades atrés. -elencadas, prop8e-se a criagio do Fundo de
Emergéncla Soclal de S. Joio da Madelra COVID19-. FESSIM COVID19 - que, de forma excecional e

transitdria, visa munir de medidas extraordinérias, o jé existente Regulamento Programa de Apono

.as Famlllas do Municipio de.Séo Jodo da Madelra, Regulamento n.2 420/2018 publicado em Diério

da Repﬂbllca, 2.2 série, n.2 132 de 11 de julho, no sentido de incrementar e alargar 0s apolos as

pessoas que se vejam em estado de necessmade criando um programa de apoio de bens de

‘primelra: necesmdade as famlllas com vulnerabilidade social e econédmica em articulacfo coma rede

social do Mumclplo, para além de servi;os de apoio extraordlnénos

Importa, assim, a criagéo do FESSJM COVID 19 coni a deﬂhigﬁo de medidas excecionais etransliéfia's

que terdo a sua vigéncia associada a esta emergéncaa social, demonstrada que est4 a necessidade

.de Implementagﬁo do apolo nestes termos, dos artlgos 23.9,n.2 2 alinea h) e 33. 2,n81, allneas k)

e ccc), todos do Reglme Juridico das Autarquias Locals, aprovado e publicado como Anexo | & Lei
n. ! 75/2013 de 12 de setembro.

Artigo 1.8
Ambito
1. © FESSJMCOVID19 prbcede 3 alteracgio do Regul'amento Programa de Apoio as Familias do
Municlplo de Sto Joio da Madeira Regulamento n.2 420/2018 publrcado em Didrio da
Republlca, 21 séne, n. 9 132 de 11 de julho,



2. E criado um programa de .bpbllo.dé bens de primeira necessidade a famflias de
vulnerabilidade social e ecqn'émlca em- articulacdo com institulgBes do concelho que
integram a rede social, bem como um programa municipal de entregas ao domicflio, para

além da criacdo de servigos'de'apqio extraordindrio.

Artigo 28
- ’AIteraﬁo ao Régulamgntp Programa de Apolo &s Famflias
 do Municipio de S0 Jofio da Madelra
Os artigos 32, 62 e 99 do Regulamento Programa de Apoio &s Famlllas do Municiplo de S&a Jo&o da

Madeira, passam a ter a seguinte redagdo:

« Artigo 32
1- [..].
2- [.].
3- [.]

4- O limite do montante fixado no ndimero anterlor poders, em situagdo extraordindria

‘de necessidade, ser revisto desde que previamente realizada a correspohdeﬁte

alteracdo orcamental.
‘Artigo 62
1- [.]
a. [.):
b. [.).
-C. [_...].
d. [.].

e Apo_id' no pagamento de despesas db'mésticas, nomeadamente géneros
alimentares, fafdrar}_ﬁo_de eletricidade, gds e 4gua —_‘o_requérer'\te dever4
demonstrar que um dd.;s-elementos do agregado familiar é tItﬁIar do contrato
de fornecimento e que -0 local de consumo correspbnde '3 residéncia
permanente e lfmica do agregado familiar; | '

f. ..

2- [l
Artigo 92 -
1- [.].
2- [.].



3- ﬁo decursoda emergénclé social no &mbito da doenga COVID19, os limites de époio
previstos no presente regulamento podem ser ultféba.;.sados em icasos excecionais,
por decis3o do Presidenié, da Cﬁméra, fundamentada em inforrﬁagio da Divisdo de_
Acdo Social e Inclusdo, para_auxflio de muhlclpes especialmente afetados po"r.
situagBes dé“q'uarentena ou isolamerito._proﬁlétio‘o,.'de despedimento, de auséncia
de subsidio de desempre'gd, de dImlnuit}i‘o suabita de prestacdes sﬁélais ou reducéo,
atraso ou suspensiio de rendimentos de’ trabalho resultantes da sItua;&p de
emergéncia que o pals atravessa, devendo se_r_doculhentalmente demonstfé‘do ciue
a soma dos rendimentos do beneficirio; e dos apoios previstos nos niimeros 1 e 2
Ja prestados, é insuficlente para assegurar despeéas .de sa_dde,, aIi'n'1entac50 e’

habitacdo indispensavels para a tutela da dignidade da peésoa humana.»

Artigo 3¢

Programa de apolo de bens de pﬁmelra necessidade a famflias °

Podera._p_rocedér-se a aquisicdo de: bens alimentares e de primeira necessidade para constituicdo

de bancos alimentares geridos por instituicBes da rede social local que se tenham visto impedidas

de proi:eder'é Eonstltuigﬁo'destes mesmos bancos ou cuja procura dos mesmos tenha aumentado, -

‘sendo afetaa tal finalidade a verba mensal de 4000, a gerir pela Di\iisﬁo de Agdo Soclal-e Inclus#o.

1-

Artigo 42

Programa municipal de entregas ao damicilio
E criado o programa municipal de entregas ao domicflio, destinado a pessoas idosas,
pessoa’s com incapacldades ou pessoas isoladas sem retaguarda fa'mi,'liar, ou de terceiros,”
as quais ndo possam, por sl préliprias.,' desloi;ar-se para. a.dqixirir. bens de piimeira
ﬁeéessidade e medicacgo.
O programa acima referido permitird, ainda, efefuar,- és pessoas acima mencionadas, a
entrega ad domiclliode refeicBes da resposta Cantiﬁa 'ﬁgclal. ] |
As entregas doniiciliérias previstas nos nimeros anterl_éres serfo efetuadas por um
funclonério.do Municiplo mediante solicitagdio prévia dos beneficidrios, os quals indicam os "
bens a adquirir s'enc_llo a aquisicfo efetuada pe_lqs servigos da Cdmara _Mun'icip'a_l e entregue

np_dbmicillo dos beneficidrios contra. pagamento dos mesmos, & gxcelgﬁd-da' resposta

- Cantina Socia_l'.

A execugéo do presente programa € levada a c;bo em parceria com a Junta de Freguesia

de S. Jo&o da Madeira..



1_.

1-

Artigo 52
Linhas telefénltl:as de Apolo
Sdo criadéls'as segulnte.r; linhas telefénicas de apoio;
a) Imha de apoio psicoiéglco,
b) I|nha de apolo ao isolamento;
c) linha de ent_regas ao domicflio.
As linhas acima réfefldas estarfio dis-pqnl'\'r_ells todos os dias da semana, em hordrio a definir

pelos servigos municipals respetivos.

Artigo 6.2
Parcerias com as farméclas
Seré estabelecldo um acordo com as farmécias de S. JoSo da Madeira que dispensa os
idosos, com cartdo sénior ri\unicipal_ B, bem como ‘as pessoas previstas no art. 10.2, do
Regulamen:to 'n.‘sé 420]2018, Regulamento de Apoio as Famflias do Municipio de S. Jodo da
Made_lra,l de ;irocederefn ao pagamento léls'farmét':las da éompart_IpragEo que a Cdmara
Municipal lhes atribui na qquislgﬁd de medicamentos objeto de i:omparticlpagio nos:

ter'rhos ;jo Regulamento do Carto Sénior Municipal, publicado no Diério da Republica, 24

‘série-n.? 109, apéndlce n.2 58 através do edltal n.e 299/2004 de 10 de maio, com as

alteragBes rntroduzldas pelos editais n.2 120/2009 de29dej janeiro, 3/2015, de 2 de janeiro
e n.2 389/2016;, de 2 de maio.

As férmécias faturéfﬁd, mensalmente, a verba prevista no nimero anterior, & Camara

Municipal.

Artigo 7.2
Vigéncla e disposigBes finals.

- O FESSJM COVID19 vigorard até 180 dias apds o término do estado de .érrjgrg_éncla

enquadrado no dmbito do Decreto Presidencial n. 214 A/2020 de 18 de margo, e suas
eventuals renovacdes ou no periodo de tempo em que estwer decretado o estado dealerta

naclonal ou municipal.

. Os servigos mencionados nos artigos 4.2 e 5.2 estardo dlsponlvels apenas durante o estado

de emergéncm nacional que obrlga ao |solamento social.

Qualquer prorrogagao do perlodo de vigéncia do FESSIM COV|D19 estard su]eita a
deliberagdo da camara munlclpal

Consideram-se revogadas, pelo tempo-’de.vlgen'cia ‘do presente Fundo, as c_lisposigﬁes

previstas nos regulamentos municipals contrérias ao estipulado no FESSJM COVID19.



